
RiO Brasil 
completa nesta edição sua 

cefltés%ma pgina ao mesmo tempO em que á 

comem0tamos a 
passagem do 20 aniver5áb0 

de f n d a ÇO 
do nos5° querido lnstitUt° 

Nas 24 edições deste jor
nal nO fizemos 

outra coisa senO mostrar como pode ser me-
lhor o futurO dos RTD5 e P}s, já que ele depen

-

de so
mente de cada um de nós...e de nossa 

uniãO Publicamos pareceres de 
renomados 1u 

ristas; 	
vndi cações feitas junto às autorida- 

des, decisões da justiça; inúmeras respostas 
às consulta5 que nos foram feitas, além de 
muitos outros iniportantes assuntos que repre- 

dia-a-dia da nossa atividade profissio 
sen

dade nova, com um presidente nOVO. Batalha- 
mos incan5ajmehite até aqui. Reuniões em 
todos os canto5 do país; visitas às autoridades 
e políticos na Capital Federal pçe5entaÇ0es 
acerca de temas específ05 da nossa ativida-
de Tudo isso sem esquecer de proporcionar 

aos co
legas as melhores e mais confiáveis in-

f 0maÇões sobre como t
r abalhar o mercado 

para 0 ten
çà0 de excelentes resultados para 

os RTD5 e Pjs. 
Mas, afinal isto não é um b

alanÇO de des- 

pedida. Muitíssimo pelO contrário, estamos 
apenas iniciando um novo ciclo, pois hoje nos-

- 	 sa Classe 	comeÇa a perceber que nãO vi 

nal. 	

. 	 mos para brincar. 
NossOS 

ideais de Classe nãO 

	

Participam°s ativamente da 
promu l ga ção 	permitiriam isso 

da 	

Federal e, em especiaL da vi- 	
. 

	

tória 
Can

çada com o vtigO 236, batalhan- 	

n e con inuar sen- 

do desde então pela sua regulametao Ou 
seja, não descuidamos um 

segundo da repre 

5entação que nos foi 
0orgada pelos colegas 

presentes à squecíVel Assembléia de 9 de 

se
tembro de 1988, na qual nasceu este IRTDPI B. 

Em cada uma de nossas atividades co-

mo jrigentes, fizemos o possível para mos-
trar que o InstitUto não foi fundado para ser 

so
mente mais uma entidade Mas, para ser 

a 

entidade 
que representa com dedicaçãO a 

Classe- Uma Classe laboriosa tinha que ter 
uma entidade à altura. Que fosse à luta! 

E assim tem sido. Nunca nos preocupou 

o fato de que muitos colegas 
chegavam a trans- 

parecer 
sconfiança em re lação a uma enti- 

Nosso trabalflo ix'n 	- 

do muito sério. Porque você 
	 strat& 
tem que se desar -

mar para experimentar as sugestões e e  
gias que temos proposto e que vamos conti 
nuar a divulgar. isto porque é fundamental 
que a modernidade também chegue à ,1ossa 

atividade profissional 

Somente quando o último 
colega descon -

fiado reconhecer que perdeu tempo ficando 
longe desta entidade,é que vamos nosconside 
rar vtOti050S- Até látemos a fé quebrantel 
de qu vamos unir esta Classe. Simplesmente, 

e  porque esse é único caminho seguro para que 

se possa conquistar mais espaço. 

José Maria Sivier0, presidente 
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i1D 

"Informação sobre 
os RTDs deve ser 

ial~**, 	meta prioritávria 99 . 

- 

)epo's de acompanhar o traba-
lho que vem sendo desenvolvi- 

- 	 do pela diretoria do IRTDPJB, 
através das Reuniões Regionais e da 
edição mensal deste RTD Brasil, o 
colega Maurício Borges Sampaio, 
de Goiânia, GO, começou a fazer con-
tatos com o mercado onde atua, em 
especial com os segmentos ligados dire-
ta ou indiretamente aos RTDs e con-
cluiu que há acentuada falta de conhe-
cimento, também a respeito do Regis-
tro Civil das Pessoas Jurídicas. 

Feita essa constatação, passou a 
trabalhar num projeto de conscientiza-
ção do mercado onde atua, contando 
com a colaboração da própria Univer -
sidade, através do Professor Arthur 

Rios, da Faculdade de Direito, reali-
zando recentemente um seminário pa-
ra acadêmicos, advogados e demais in-
teressados, sob o tema "Registrar é 
preciso", conforme RTD Brasil noti-
ciou na edição anterior 

Titular do 1? Cartório de Regis-
tros de Títulos e Documentos e de Pes-
soas Jurídicas, com anexo de Protes-
tos, nos quais reúne 36 funcionários, 
Maurício Borges relatou pessoalmen-
te ao nosso presidente, José Maria Si-
viero, a importância daquela iniciati-
va, já que segundo ele mesmo, "so-
mente divulgando nosso trabalho se-
rá possível esperar retorno adequado, 
uma vez que os usuários potenciais  

dos RTDs e PJs se ressentem da falta 
de informação". 

Já no início desse trabalho, Mau-
rício verificou, por exemplo, que em 
Goiânia há muitas sociedades civis er-
roneamente registradas na Junta Co-
mercial, por absoluto desconhecimen-
to de seus responsáveis sobre o que 
determina a Lei Federal 6.015/73. 

É o próprio colega que afirma: "é 
fundamental que se dê informação so-
bre nossas atividades e sua importân-
cia na vida das empresas, advogados, 
escritórios de contabilidade e imobiliá-
rias. Eles dependem disso para procu-
rar nossos serviços". 

PÁG.98 



C a rn p a n h a Campanha Nacional,pro- 
movida pelo Instituto no 
ano passado, obteve reper-

cussão que foi considerada muito 
acima da expectativa, já que con-
seguiu o apoio maciço dos cole-
gas em todo o país. 

Na verdade, o anúncio e o tex-
to que faziam parte da estratégia 
foram veículados em mais de 100 
jornais do Brasil, o que demonstra 
que o alcance da inédita iniciati-
va foi entendido por muitos com-
panheiros. 

Os resultados foram surgindo 
de forma lenta, porém segura, con-
forme narrativa de muitos colegas 
que passaram a ser procurados pa-
ra tratar de orientação e registro 
de documentos que antes não che-
gavam aos seus cartórios. 

Por tratar-se de Campanha 
de Utilidade Pública, já que vi-
sa ao esclarecimento da comunida-
de a respeito do valor e serieda-
de de que se reveste o registro em 
Cartório, julgamos que sua repeti-
ção é de grande importância. 
Aliás, acatando muitas sugestões 
que chegaram ao Instituto. 

O objetivo agora é relembrar 

a Campanha Nacional, basica-
mente com a mesma estrutura, res- 

saltando, porém, que os RTDs e 
Pjs de cada uma das cidades es-
tão aptos a oferecer orientação 
adequada e segura. Ou seja, mes-
mo tendo caráter institucional, a 
Campanha quer promover o cartó-
rio da localidade onde for publica-
do o anúncio ou texto. E a opotu-
nidade que você terá para se fa-
zer lembrar junto ao público em 
geral, advogados, imobiliárias, es-
critórios de contabilidade e outros, 
através de um anúncio de inegá-
vel utilidade pública. 

Em função dessa estratégia, 
manteve-se a palavra cartório, por 
ser a de mais largo uso pela popu-
lação. 

E para que não haja proble-
mas quanto à data de veiculação, 
optou-se por sugerir que tal anú-
cio ou texto apareça nos jornais 
entre os dias 25 a 31 de outubro, 
de modo que nesses sete dias este-
jam atendidos todos aqueles co-
legas em cuja cidade os jornais 
são publicados em determinados 
dias da semana. 

Como da vez passada, encare-
cemos a todos gentileza de enviar 
para a sede do Instituto o recorte 
da publicação, indicando o jornal 
e a data em que saiu publicado o 
anúncio. 

acontecer 
novamente 

REGISTRAR  versus RECONHECER 
.,. 

Exiia a sua via registrada, sempre que pagar pelo re-
qistro em Cartório de um destes tipos de contrato: 

o aluguel de imóvel • locação de bens e serviços . com-
pra de máquina ou veículo com reserva de dom i'nio ou com 
alienação fiduciária • recibo de sinal • fiança • quitações, 
recibos e contratos de compra e venda de automóvel • do-
cumentos de procedência estrangeira • instrumento particu-
lar • cessão de direitos e créditos • parceria agrícola ou pe-
cuária 

A firma reconhecida autentica as assinaturas. Somen-
te com o contrato registrado você torna perpétuo o seu 
conteúdo, para sua total segurança. 

E obrigatório esse registro em Cartório, de acordo 
com a Lei Federal n? 6.015173 e o Decreto Federal n? 911169. 

Sempre que tiver qualquer dúvida, consulte o Cartório 
de Registro de Títulos e Documentos de sua cidade. Ele es-
tá capacitado a oferecer a mais segura orientação. 

Campanha Nacional de Utilidade Pública 
Instituto de Registro de Títulos e Documentos do Brasil 

PÁC. qq 



- 	Nesta edição, RTD Brasil continua a publicar as Normas de Serviço praticadas no 
Estado de São Paulo. Esta sexta parte traz a íntegra da Seção II, 

do mesmo Capítulo XVIII, que trata do Registro Civil das Pessoas Jurídicas. 
Em caso de dúvida, ou necessitando de qualquer informação a respeito dessas Normas de Serviço, 

basta contatar a sede do nosso Instituto, por carta ou pelo telefone (011) 32-0585. 

1. 	 DA PS$QA JURfDC:A 	 .. . 1 
Para o registro das socieda- 	apresentante e o Outro, junto aos au- 

des e fundações deverá o represen- 	tos, será arquivado em cartório (5). 
tante legal da pessoa jurídica formu- 	15. O registro das sociedades e 
lar petição ao oficial do registro, com 	fundações consistirá na declaração, 
firma reconhecida, acompanhada 	feita no livro, pelo oficial do núme- 
de 2 (dois) exemplares do jornal ofi- 	ro de ordem, data da apresentação 
cial, em que houver sido publicado 	e espécie do ato contitutivo, com 
o estatuto, compromisso ou contra- 	as seguintes indicações: 
to (1). 

11.1. Quando da apresentação 
do ato constitutivo de entidade sem 
fins lucrativos, deverão ser juntadas 
a ata de fundação e a de eleição e 
posse da primeira diretoria, esta devi-
damente qualificada e com manda-
to fixado (2). 

Quando a publicação não 
houver sido integral, além dos exem-
plares do jornal oficial, serão apre-
sentados 2 (dois) exemplares do esta-
tuto, compromisso ou contrato, 1 
(um) para aquirvamento no cartório 
e outro para receber a certidão do 
registro feito (3). 

12.1. Nesse caso, deverão ser re-
conhecidas todas as firmas apostas 
no ato constitutivo. 

12.2. Todas as folhas dos contra-
tos constitutivos de sociedade deve-
rão ser rubricadas por todos os só-
cios. Nas entidades sem fins lucrati-
vos a rubrica será aposta pelo repre-
sentante legal (4). 

(1)- L. 6.01 5/73, art. 121. 
(2) - Proc. CC 88.375/89. 
(3)- L. 6.01 5/73, art. 121. 
(4) - Proc. CC 88.375189. 

O requerimento será autua-
do juntamente com 1 (um) dos exem-
plares do jornal, devendo o oficial 
numerar e rubricar as folhas dos au-
tos, certificando os atos realizados. 

O oficial lançará, nos 2 (dois) 
exemplares, a certidão do registro, 
com o respectivo número de ordem, 
livro e folha; entregará um deles ao 

LPÁG.loo 	. ................................................ .- 	 . 	 . ......................... 	 . 	

. 	 . 	 ... 	 . 

dai, quanuo nouver, 05 rins e a se-
de da associação ou fundação, bem 
como o tempo de sua duração; 

o modo por que se administra 
e representa a sociedade, ativa e pas-
sivamente, judicial e extrajudicial-
mente; 

se o estatuto, o contrato ou 
o compromisso é reformável, no to-
cante à administração, e de que modo; 

se os membros respondem ou 
não, subsidiariamente, pelas obriga-
ções sociais; 

as condições de extinção da 
pessoa jurídica e nesse caso o desti-
no de seu patrimônio; 

os nomes dos fundadores ou 
instituidores e dos membros da dire-
toria, provisória ou definitiva, com 
indicação da nacionalidade, estado 
civil e profissão de cada um, bem co-
mo o nome e residência do apresen-
tante dos exemplares (6). 

16. Todos os documentos que, 
posteriormente, autorizem averba-
ções, devem ser juntados aos autos 
que deram origem ao registro, com 
a respectiva certidão do ato realiza-
do; quando arquivados separadamen-
te dos autos originais e suas altera-
ções, estas deverão reportar-se obri-
gatoriamente a eles, com referências 
recíprocas. 

L.6.015173, art. 121. 
1.6.015173, art. 120. 

16.1 A averbação de título, docu- 

mento ou papel em que tenham inte-
resse as fundações, não serão efetua-
dos sem a intervenção do Ministério 
Público. 

Para o registro de atos consti-
tutivos ou de alteração de socieda-
de, cujo objetivo envolva atividades 
próprias das profissões de economis-
ta e técnico de administração, é ne-
cessário esteja comprovada a existên-
cia de um Técnico de Administração 
responsável, e o registro da empresa 
nos respectivos Conselhos Regionais 
(7). 

Para o registro de atos Consti-
tutivos ou de alteração de socieda-
de, cujo objetivo envolva atividades 
próprias das profissões de: economis-
ta e técnico de administração (8); 
corretores de imóveis (9); de medici-
na ou que prestem serviços hospitala-
res a terceiros (10); de contabilidade 
(11); de enfermagem (12); de psicolo-
gia (13); de odontologia (14); de fono-
audiologia (15); é necessária a com-
provação do pedido de sua inscrição 
nos Conselhos Regionais respectivos 
(16). 

E vedado o registro, no cartório 
do Registro Civil das Pessoas jurídi-
cas, da constituição de firmas indivi-
duais. 

- D. 31 .794/52, art. 80  e D. 
61 .934/67, art. 12. 

- D. 31 .794/52, art. 8 0  e D. 
61 .934/67, art. 12. 

- L. 4.116162, arts. 1. e 4 0 . 

(10)-L.6.839/80 e Prov. CC) 6/82. 

DL 9.295146, arts. 25 e 26; L. 
6.839180, art. 10  e Prov. CC) 4184. 

L. 5.905/73, art. 15, II. 
L. 5.766171 e D 79.822/77. 
L. 4.324164; L 5.965/73 e D. 

68.704/71. 
L. 6.965181. 
Provs. Cci 12 e 35189. 


